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1 | INTRODUÇÃO 





Neste capítulo, vamos destacar alguns tópicos especiais utilizando aplicações de conceitos já vistos, distinguindo quatro 
importantes aspectos da atuação do setor público em nível microeconômico, quais sejam, a incidência de impostos sobre vendas, 
a fixação de preços mínimos na agricultura, a correção de externalidades e a provisão de bens públicos. 


No Capítulo 15, da Parte III deste livro, discutiremos outras questões pertinentes à atuação do Estado, mas pelo enfoque 
macroeconômico. 


2 INCIDÊNCIA DE UM IMPOSTO SOBRE VENDAS 





2.1 INTRODUÇÃO 


O conhecimento da incidência de um imposto (isto é, sobre quem efetivamente recai o ônus do imposto, se sobre 
consumidores ou vendedores) é importante para determinar os aspectos econômicos e sociais da tributação. Veremos como o 
instrumental simples de oferta e demanda e o conceito de elasticidade são adequados para essa análise. 


Antes, cabe observar que os impostos sobre vendas são impostos indiretos, pois incidem sobre o preço das mercadorias, 
enquanto os impostos diretos incidem diretamente sobre a renda das pessoas. Os impostos indiretos (ICMS, IPI) são 
regressivos em relação à renda, pois representam uma parcela maior da renda das classes menos favorecidas, relativamente aos 
mais ricos (por exemplo, na compra de um mesmo tipo de TV, ambos pagam, digamos, $ 50 de IPI, o que acaba onerando 
relativamente mais o pobre).' Os impostos diretos (Imposto de Renda) são progressivos (quem ganha mais paga 
proporcionalmente mais). Uma estrutura tributária é considerada proporcional ou neutra quando todos dispendem uma parcela 
(%) igual de sua renda no pagamento de impostos. 


Temos dois tipos de impostos sobre vendas: 


. imposto específico: representa um valor em $ fixo por unidade vendida, independente do valor da mercadoria. Por 
exemplo, se o imposto for $ 1.000,00, esse será o valor fixo cobrado sobre qualquer mercadoria, não importa se 
ela custa $ 5.000,00 ou $ 500.000,00: 

. imposto ad valorem: aplica-se uma alíquota (percentual) fixa sobre o valor em $ de cada unidade vendida. Ou seja, a 
alíquota é fixa (como no ICMS e IPI), mas o valor em $ do imposto aumenta, conforme aumenta o preço do bem. 
Assim, supondo uma alíquota de 20%, se a mercadoria custar $ 50.000,00, o valor em $ do imposto será $ 


10.000,00; se a mercadoria custar $ 100.000,00, o valor em $ do imposto será $ 20.000,00. 


2.2 EFEITO DE UM IMPOSTO DE VENDAS SOBRE O EQUILÍBRIO DE MERCADO 


Um imposto sobre vendas representa um ônus tanto para os produtores ou vendedores, como para os consumidores. Para os 
produtores, o estabelecimento de um imposto sobre vendas funciona como um custo adicional para o produtor, o que desloca a 
curva de oferta para trás. Ou seja, para oferecer a mesma quantidade que oferecia anteriormente, o produtor tem que aumentar o 
preço, ou, se quiser manter o preço, deve oferecer menor quantidade, pois encareceu a mercadoria. No caso dos consumidores, 
um imposto sobre vendas faz com que paguem mais caro para consumir a mesma quantidade que consumia antes, o que reduz a 
curva de demanda. 


Como no Brasil o recolhimento é feito pelas empresas, consideraremos, para efeito de análise, que o imposto sobre vendas 
afeta a oferta.” Isto posto, podemos definir duas curvas de oferta: uma sem imposto e outra com imposto: 


S =f(p) sem o Imposto 
Sº = f(p;) com o Imposto 


sendo p o preço de mercado, pago pelo consumidor, e p, o preço relevante para o produtor (que é o preço de mercado 
menos o valor do imposto 7), isto é, 


pr=p-T 


O preço para o produtor p, é o que lhe resta após receber p do mercado e recolher o imposto T aos cofres públicos. 


2.2.1 Imposto específico 


Suponhamos que: 


curva de oferta sem o imposto: S=-20+2p 


valor do imposto específico: T=S$ 10,00 
A curva de oferta com imposto então fica: 
Sº=-20+2(p- 10) 
sendo p — 10 = p,, ou seja, o produtor vende a mercadoria por $ p e fica com $ (p — 10). 


S=-20+2p-20 
S =-40+2p 


Comparando a curva de oferta com e sem o imposto, observamos que a declividade é a mesma, alterando-se apenas o 
intercepto, indicando um deslocamento paralelo da curva. Graficamente, ver Figura 4.1: 


Figura 4.1 Efeito de um imposto específico sobre a oferta de mercado 
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Observe-se que o imposto diminui o valor recebido pelo produtor, mas aumenta o valor pago pelo consumidor, porque o 
preço de equilíbrio de mercado, que é o preço pago pelo consumidor, deve ser maior, como mostra o gráfico da Figura 4.2. 


O preço de equilíbrio de mercado só não aumentará no caso de a curva de demanda ser totalmente elástica, como veremos 
no tópico 2.3, logo adiante. 


Figura 4.2 Efeito de um imposto específico sobre o equilíbrio de mercado 


preço pago pelos preço de equilibrio 
consumidores — com imposto MM — | sacas nana sa sic co safnco ssddaao 


preço de equilibrio 


SET Imposto q PRPORIC E disssigia o ne RS EE 


preço recebido 
pelo produtor 


quantidade 





Dada Imposto ad valorem 


Chamando ainda 


p = preço pago pelo consumidor (ou preço de mercado) 
Pp, = preço relevante para o produtor 


temos, no caso de um imposto ad valorem, que 
p=p-tp=p0-0 


sendo t a alíquota ou percentual do imposto. 


Ou seja, se p = 10,00 e t = 20% ou 0,2, então: 
p= 10-0,2 : 10 = 8,00 


O preço de mercado é $ 10,00, mas o preço recebido pelo produtor é $ 8,00. Como a alíquota do imposto é 20%, o valor do 
imposto é $ 2,00, quando o preço é $ 10,00. 


Se o preço fosse p = 30,00, então: 
p,=30-0,2 : 30 = 24,00 
a alíquota continuaria 20%, mas o valor do imposto aumentaria para 8 6,00. 


Temos, portanto: 


curva de oferta sem imposto: S=f(p) 
curva de oferta com imposto ad valorem: Sº =f(p,) 
sendo p,=p-pt 
ou p=p(Q 

Exemplo: 


curva de oferta sem imposto: S=— 20 +2p 


curva de oferta com imposto ad valorem, supondo t = 0,1 


S =-20+2p(1-0,1) 
S =-20+2p (0,9) 
S=-20+1,8p 


Notamos que, ao contrário do imposto específico, o que se altera agora é a declividade e não o intercepto. 


Graficamente (Figura 4.3): 


Figura 4.3 Efeito de um imposto ad valorem sobre a oferta de mercado 





A distância entre S e S”, na vertical, é o valor em $ do imposto (7), que aumenta quando o preço aumenta, no caso do 
imposto ad valorem. 


2.3 INCIDÊNCIA DO IMPOSTO: 


Vejamos, agora, quem arca efetivamente com o ônus do imposto. Para tanto, suporemos o caso de um imposto específico (a 
análise a seguir também vale, mutatis mutandis, para o caso de um imposto ad valorem). 


Chamemos: Po = preço de equilíbrio, sem imposto 
Pe= preço pago pelo consumidor, em T' = preço de equilíbrio, após o imposto 
p,= preço recebido pelo produtor, após T (p,=pc.— 7) 


€ qo € q1, as quantidades de equilíbrio, antes e depois do imposto. 
Segue-se, então, que: 


I a parcela, em $, do imposto paga pelo consumidor é a diferença entre o que paga com o imposto (p..) menos o que pagaria sem 


o imposto (po), vezes a quantidade comprada, ou seja: 


(Pe— po)" qi 
HW. —aparcela, em $, do imposto paga pelo vendedor é a diferença entre o que receberia sem o imposto (p,) e o que recebe após o 
imposto (p,), vezes a quantidade vendida, ou seja: 
(Po — Pi) * q 


WI. a arrecadação do governo nesse mercado é a soma das duas parcelas anteriores, ou o valor do imposto vezes a quantidade 


vendida, ou seja: 
A=T: q 
Graficamente (Figura 4.4): 


Figura 4.4 Incidência de um imposto específico 
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Exercício completo 


As curvas de oferta e demanda de mercado de um bem são: 


S=- 500 + 500p 
D = 4.000 — 400p 


a)  pegq de equilíbrio (po e q9). 

b) Dada a alíquota de um imposto específico T = 0,9 centavos por produto, os novos p e q de equilíbrio (p. e q1). 
C) Qual o preço pago pelos consumidores? 

d) 'Qualo preço recebido pelos vendedores? 

e) Qual o valor da arrecadação do governo nesse mercado? 

f) Qual a parcela (em $) da arrecadação arcada pelos compradores? 

g) Qual a parcela (em $) da arrecadação arcada pelos vendedores? 


h) | Iustrar graficamente. 


Resolução: 
a) Equilíbrio: S=D 
— 500 + 500p = 4.000 — 400p 
900p = 4.500 
Po — a) [+ do — 2.000 
b) Com a introdução do imposto, a curva de demanda de mercado não se altera. Por exemplo, a $ 5,00 os consumidores estarão 


d) 


e) 


g) 


dispostos a comprar as mesmas 2.000 unidades. 


A curva de oferta cai, porque, a cada preço, os vendedores irão oferecer menos, em virtude do imposto. Então: 


S” =— 500 + 500 (p— 0,9) 
S” =-— 950 + 500p 


A declividade é idêntica à oferta antes de T, diferindo apenas no intercepto. Se o exercício se referisse ao imposto ad 
valorem, alteraria a declividade, pois o valor do imposto (7) se alteraria, a cada preço, embora a alíquota t permaneça 
fixada. 


O novo equilibrio passa a ser determinado baseado nas funções: 


S=-950 + 500p 
D = 4.000 — 400p 


Igualando S = D, chega-se a e a 1800 | 
O preço pago pelos consumidores é o novo preço de equilíbrio: 
Pr pd 
O preço recebido pelos vendedores é o preço pago pelo consumidor menos o valor do imposto. Assim: 
p,=5,5-0,9=4,6 
A arrecadação do governo é o imposto cobrado por unidade vendida, vezes a quantidade vendida: 
AT=Txq=0,9 - 1.800 = 1.620,00 


A parcela arcada pelos consumidores é a diferença entre o preço que os consumidores pagam após o Imposto e o que pagava 
antes do imposto, multiplicada pela quantidade vendida. Isto é: 


(5,5 — 5,0) - 1.800 = 900,00 


Evidentemente, se a arrecadação do governo é 1.620,00, e a parcela arcada pelos consumidores é 900,00, o restante (720,00) 


representa a parcela dos vendedores, correspondente à diferença entre o preço que os vendedores recebiam antes e o que 
recebem após o imposto, vezes a quantidade vendida: 


(5,0 — 4,6) - 1.800 = 720,00 
h) 


S=- 950 + 500p 
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2.4  O“PESO MORTO” DO IMPOSTO 


Do ponto de vista da sociedade, a aplicação de um imposto sobre vendas ou consumo em um mercado concorrencial causa 
uma distorção na alocação de recursos. Isso pode ser visto a partir da análise dos excedentes do consumidor e produtor, vista no 
Capítulo 2, e apresentada na Figura 4.5. 


Figura 4.5 O “peso morto” do imposto 





Supondo um aumento de preço de po para p,, podemos ver que, por um lado, o aumento do preço reduz o excedente do 


consumidor na área hachurada 4-B. Por outra parte, o menor preço líquido recebido pelo produtor provoca uma redução do seu 
bem-estar, que é medida pela área hachurada C-D. Supondo que a arrecadação fiscal seja utilizada em benefício tanto dos 
consumidores quanto dos produtores, poderíamos dizer que as perdas ficariam parcialmente compensadas pela devolução da 
área de arrecadação 4-C. Assim, podemos ver que o efeito líquido dos impostos sobre a sociedade é a geração de uma perda 
social líquida. Essa perda corresponde à área B-D, e reflete a má alocação de recursos que é gerada quando o governo “impõe”, 
ao aplicar um imposto, que a quantidade transacionada seja gr. 


Essa perda é chamada de peso morto do imposto. Genericamente, “peso morto” é o custo social devido à redução da 
quantidade produzida, quando o preço de mercado fica acima do que seria cobrado em um mercado perfeitamente competitivo. 
Veremos que ocorre tanto em mercados menos competitivos (monopólios, oligopólios) como pela cobrança de impostos e 
tarifas pelo governo. Assim, o “peso morto” representa uma perda de bem-estar para a sociedade. 


2.5 INCIDÊNCIA DO IMPOSTO E AS ELASTICIDADES-PREÇO DA OFERTA E DA 
DEMANDA 


Parece claro que a incidência do imposto e, portanto, quem realmente “pagar” o “peso morto” dependerá das elasticidades 
b) b) 
das curvas de oferta e demanda da mercadoria. 


Supondo uma mesma curva de oferta, podemos analisar graficamente (Figura 4.6) a incidência para curvas de demanda 
com diferentes elasticidades:” 


Figura 4.6 Incidência do imposto específico, e as elasticidades-preço da oferta e da demanda 
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Se a demanda for bastante elástica, supondo dada a curva de oferta (Gráfico a), a maior parcela do imposto e do “peso 
morto” incidirá sobre os vendedores ou produtores, pois os consumidores conseguem diminuir bastante o consumo do bem, 
dada uma elevação de preços provocada pelo imposto. Quanto mais inelástica a demanda (Gráfico b), dada a curva de oferta, 
maior a parcela do imposto e do “peso morto” a ser paga pelos consumidores, que, nesse caso, têm mais dificuldade de “fugir” 
do aumento de preços.º 


3 FIXAÇÃO DE PREÇOS MÍNIMOS NA AGRICULTURA 


A política de preços mínimos visa dar uma garantia de renda aos agricultores. O governo anuncia, antes da época de 
plantio, um preço mínimo pelo qual ele garante que compra a safra após a colheita. Se o preço de mercado for maior que o preço 
minimo, o agricultor vende no mercado; se o preço de mercado for menor que o preço minimo garantido, o agricultor vende ao 
governo. 


Supondo que o preço minimo seja maior que o de mercado (ver Figura 4.7), o governo pode encetar dois tipos de política: 


. compra o excedente (diferença entre a quantidade produzida e a quantidade que os consumidores desejam comprar ao 
preço mínimo). No gráfico, qº — q”. Isso se chama Política de Compras; 

. deixa os agricultores venderem toda a produção no mercado, o que fará o preço cair para p.. O governo paga ao 
agricultor a diferença entre o preço minimo prometido (p,,) e o que o consumidor pagou no mercado (p..). Esta é a 
chamada Política de Subsídios. 


Figura 4.7 | Políticas de preços mínimos na agricultura 


P |: excedente 
e 


preço minimo Pm 


subsidio no preço 





Estritamente do ponto de vista do governo, ele escolherá, entre essas duas políticas, aquela na qual gastará menos. Nos 
gráficos da Figura 4.8, as regiões hachuradas representam os gastos do governo em cada política: 


Figura 4.8 Gastos do governo nas políticas de preços minimos na agricultura 
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Certamente, a adoção de uma das duas políticas dependerá das elasticidades-preço da demanda e da oferta. Supondo que a 
curva de oferta seja fixada, podemos mostrar isso graficamente (Figura 4.9), imaginando uma mesma curva de oferta e duas 
demandas: uma bastante inelástica e outra elástica: 


Figura 4.9 Políticas de preços mínimos, e as elasticidades-preço da demanda e da oferta 


qd qe qs 
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Considerando que o gasto do governo com a política de compras é dado pela área 4Bq'q', e com a política de subsídios, 
pela área p,,BCp., podemos notar que, quanto mais elástica a demanda de um produto agrícola,” o governo tenderá a adotar uma 
política de subsídios, que sairá mais barata aos cofres públicos que uma política de compras (quanto mais elástica a demanda, a 
área ABq“qg' vai se tornando cada vez maior que a área p,BCp.). 


Exemplo: Dadas as funções: 


demanda: q” = 19.000 — 20p 
oferta: q” = 10.000 + 10p 


de um produto agrícola, e supondo que o governo fixou um preço mínimo de $ 400,00, qual política que o governo deve adotar, 
de forma a minimizar seus gastos? 


Resolução: E necessário calcular os custos de cada política. Graficamente: 


“ qs = 10.000 + 10p 


Ngê= 19.000 - 20p 





Antes de qualquer coisa, precisamos achar o valor das três incógnitas: p., q” e q*. As variáveis q” e q são obtidas 
substituindo o valor de p, = 400 nas funções demanda e oferta, assim: 


q” = 19.000 — 20p = 19.000 — 20(400) = 11.000 
q" = 10.000 + 10p = 10.000 + 10(400) = 14.000 
A diferença q” — qº = 3.000 é o excesso de oferta (excedente). 


Para determinar p.. que é o preço que o consumidor pagará, se toda a produção for colocada no mercado (que é de 14.000), 
substituímos esse valor (14.000) na função demanda, assim: 


q” = 19.000 — 20p 
14.000 = 19.000 — 20p 
Portanto, pe = 250,00 


Assim, o subsídio que o governo banca para cada unidade vendida no mercado é a diferença entre o preço que ele pagou ao 
agricultor (o preço mínimo p,, = 400,00) e o preço pago pelo consumidor (p.. = 250,00), ou seja, $ 150,00 por unidade. 


Para sabermos qual o gasto total do governo na política de subsídios, basta multiplicar $ 150,00 pelas 14.000 unidades 
vendidas. Teremos o valor de $ 2.100.000,00. Ou seja: 


gasto com política de subsídios = (pm — Pe) q” = 150,00 x 14.000 = $ 2.100.000,00 


O gasto total do governo na política de compras é obtido pela multiplicação do preço mínimo que o governo pagou ao 
agricultor (400,00) pelo excedente que não foi comprado pelo consumidor, ficando com o governo (qgº — q” = 3.000), isto é, $ 
1.200.000,00, ou seja: 


gasto com política de compras: = pm (q — q”) = 400,00 - 3.000 = $ 1.200.000,00 
Dessa forma, o governo adotará a política de compras, com a qual gastará relativamente menos. 


Cabe observar que não se pretendeu neste tópico explorar todos os aspectos relativos a tais políticas, como custos 
administrativos, custos de armazenagem etc., uma vez que o objetivo aqui é apenas ilustrar um tipo de atuação do governo na 
formação de preços de mercado, e como o conceito de elasticidade pode ser útil nesse caso. 


4  EXTERNALIDADES 





4.1 INTRODUÇÃO 


Em certas ocasiões, o consumo ou a produção de determinado bem ou serviço pode produzir efeitos colaterais, positivos ou 
negativos, que são chamados de externalidades ou economias externas. 


Quais são as consequências das externalidades para a alocação de recursos? O sistema de preços perde a capacidade de 
orientar a sociedade na alocação dos recursos escassos, pois os benefícios e os custos privados passam a diferir dos benefícios 
e custos sociais, que são os “verdadeiros”, do ponto de vista da coletividade. Justamente essa diferença é o que deixa de ser 
considerado ou “internalizado” pelos preços de mercado, daí o nome externalidade. Nesse caso, a sociedade sofrerá uma perda, 
um “peso morto”, posto que os custos sociais associados à quantidade transacionada pelo mercado serão maiores que os 
benefícios sociais derivados do consumo dessa quantidade. 


Nesse caso, o governo deve intervir, cobrando impostos ou concedendo subsídios, que “forcem” o sistema de preços a 
igualar os custos e os benefícios privados e sociais associados ao consumo ou produção de determinado bem ou serviço, levando 
sua quantidade transacionada a um nível compatível com a máxima satisfação (utilidade) da sociedade. 


Os impostos utilizados na correção de externalidades são também chamados de impostos “pigouvianos” ou impostos de 


Pigou, em homenagem ao economista inglês Alfred Pigou, um dos primeiros a abordar esse tema. 


4.2  EXTERNALIDADES NO CONSUMO 


Vejamos com mais detalhe os efeitos da presença de externalidades e de que forma o governo pode intervir para corrigir as 
distorções provocadas na alocação de recursos. Primeiramente, suponhamos que exista uma externalidade negativa no 
consumo (exemplo: um fumante inveterado fumando num recinto fechado com outro indivíduo que não fuma). A Figura 4.10 
mostra a situação descrita, em que podemos ver que a “verdadeira” curva que reflete o bem-estar social derivado do consumo 
desse bem é D, (demanda social), que é menor que a demanda de mercado (privada) D. Ou seja, a demanda desejada pela 


sociedade é menor do que a demanda efetiva de mercado. 


Figura 4.10  Externalidade negativa no consumo 





Na ausência de qualquer tipo de intervenção, como o sistema de preços não considera os efeitos colaterais negativos 
derivados do consumo desse bem, a sociedade terminaria consumindo uma quantidade superior (q,) daquela que estaria disposta 
a consumir (q,). Em outras palavras, como pode ser visto no mesmo gráfico, os custos sociais associados ao consumo dessa 
quantidade adicional superam os benefícios sociais (benefícios sociais = benefícios privados — externalidade), representados por 
D,. Justamente, o “peso morto”, ou seja, a perda social gerada por esse consumo corresponde à área hachurada do triângulo 
ABC. 


A solução, portanto, seria fazer com que o sistema de preços “internalize” o custo adicional provocado, mediante a 
aplicação de um imposto, ao consumo ou à produção, que reduza a quantidade transacionada a q,. Convém notar que a alíquota 
do imposto (Imposto de Pigou) deveria ser exatamente igual à diferença entre o bem-estar privado (D) e o social (D,) decorrente 
do consumo de q,, que está representada pelo segmento BC. 


Ocorreria exatamente o inverso no caso de uma externalidade positiva no consumo (exemplo: a educação de uma pessoa 
a beneficia e termina tendo um efeito multiplicador para o resto da sociedade). Assim, como pode ser visto na Figura 4.11, a 
sociedade também incorre num “peso morto”, pois estaria disposta a consumir uma quantidade superior (q,) aquela que é 
transacionada no equilíbrio de mercado, sem intervenção do governo (q,). Nesse caso, a distorção na alocação de recursos se 
solucionaria se o governo concede um subsídio, ao consumo ou à produção, que “ajude” o sistema de preços a “internalizar” o 
maior benefício que a sociedade obtém por consumir q,, representado pelo segmento EF. Novamente, a alíquota do subsídio 
deveria ser exatamente igual a EF. 


Figura 4.11 Externalidade positiva no consumo 





4.3  EXTERNALIDADES NA PRODUÇÃO 


A análise é similar, no caso das externalidades que ocorrem na produção. Nesse sentido, se existe uma externalidade 


ç 


negativa na produção (exemplo: uma fábrica de cerveja que polui um riacho), o “verdadeiro” custo social de produzir 


determinado bem ou serviço (custos sociais = custos de produção + externalidade), representado por S,, é maior que o custo 
privado (custos de produção), representado pela oferta de mercado S. Essa situação pode ser visualizada na Figura 4.12. 


Dessa forma, em ausência de intervenção do governo, como o sistema de preços não leva em consideração esse maior custo 
social provocado pela externalidade, no equilíbrio de mercado haverá uma perda social ao produzir-se uma quantidade (g,) 
superior à quantidade socialmente ótima (g,). Ou seja, novamente os custos sociais de produzir a quantidade de equilíbrio do 


mercado superam os benefícios sociais derivados do seu consumo. 


Assim, tal como ocorre no caso da externalidade negativa no consumo, a solução seria aplicar um imposto, ao consumo ou 
à produção com o intuito de fazer com que os produtores privados “internalizem” o “verdadeiro” custo de produzir o referido 
bem ou serviço. Dessa forma, a quantidade transacionada se reduziria ao nível compatível com o máximo bem-estar social, q,, 
ao aplicar-se um imposto de alíquota equivalente à diferença entre o custo social e o custo privado (segmento HI7) (o chamado 
Imposto de Pigou). 


Figura 4.12 Externalidade negativa na produção 





Finalmente, no caso de uma externalidade positiva na produção de algum bem ou serviço (exemplo: uma criação de 
abelhas próxima a uma plantação de laranjas), a análise é o inverso do caso anterior, devendo-se aplicar um subsídio à sua 
produção ou consumo, eliminando o “peso morto” representado pela área hachurada do triângulo JKL, tal como pode ser visto 
na Figura 4.13. Novamente, a alíquota do subsídio deveria ser exatamente igual à discrepância entre o custo privado (custo de 
produção) e o custo social (custo de produção + ganho por externalidade) de produzir tal bem ou serviço (segmento KL). 


Figura 4.13 Externalidade positiva na produção 





4.4 TEOREMA DE COASE 


A solução tradicional (“pigouviana”), de internalizar as externalidades através de impostos e subsídios, é relativamente 


simples, embora apresente dois inconvenientes. O primeiro deles é de natureza prática, pois exige conhecer ampla extensão das 
curvas de demanda e oferta, o que nem sempre é possível. 


O segundo foi observado por um advogado, Ronald Coase, Prêmio Nobel de Economia em 1991. A observação de Coase 
baseia-se na ideia de que, em presença de externalidades negativas, os Impostos “pigouvianos” podem não ser a melhor solução, 
do ponto de vista social. Isso ocorreria pois a solução “pigouviana” estaria impossibilitando que as partes envolvidas possam 
negociar, minimizando as possíveis perdas para ambas decorrentes da aplicação de um imposto pelo Governo. 


Podemos pensar no seguinte exemplo: imaginemos uma fábrica que polui um rio próximo a um pequeno povoado. A 
solução tradicional consistiria em aplicar um imposto, por exemplo, à produção da fábrica. Com isso, a fábrica reduziria a 
poluição do rio, o que tornaria o povoado mais habitável. Desse modo, a tendência seria que a população desse povoado 
aumentasse, o que faria com que, mesmo com a redução da produção da fábrica, mais pessoas fossem afetadas pela 
externalidade negativa. Assim, poderia ser justificável aumentar a alíquota do imposto à produção, o que reduziria ainda mais a 
produção e o consumo do bem ou serviço em questão. Como se vê, a aplicação do imposto “pigouviano” pode terminar 
reduzindo fortemente a produção e o consumo de um bem valorizado pela sociedade. 


Nesse sentido, poderia ser mais eficiente permitir que as partes envolvidas estabeleçam algum tipo de contrato ou acordo (a 
fábrica poderia indenizar os habitantes do povoado, por exemplo, e continuar produzindo) que implique um menor custo para 
todos. Obviamente, isto será correto na medida em que os custos de realizar essa negociação não sejam muito elevados. 


Assim, podemos estabelecer o que ficou conhecido como “Teorema de Coase”: “Em ausência de custos de transação, e 


independentemente da distribuição dos direitos de propriedade, o resultado da negociação será eficiente.” 


Evidentemente, não é necessário que não existam custos associados à negociação, bastando que não sejam muito 
expressivos. Dessa forma, e se os direitos de propriedade estão claramente definidos, a negociação será mais eficiente, do ponto 
de vista social, que a solução “pigouviana” tradicional. 


5 BENS PÚBLICOS E RECURSOS COMUNS 





Outra justificativa para a intervenção econômica do governo é a existência dos chamados bens públicos e bens (recursos) 
comuns, bens cuja oferta pelo setor privado não seria viável sem a ação do estado. 


5.1 Bens públicos 


Os bens públicos são caracterizados pelo fato de seu consumo ser não excludente e não rival, isto é, o consumo de uma 
pessoa não reduz a disponibilidade do bem, e não impede (não exclui) o consumo de outra. A mesma quantidade do bem estará 
disponível independentemente de quantos o consomem. 


Nessa situação, os indivíduos não revelam quanto estariam dispostos a pagar por esses bens. Exemplos disso são os casos 
da segurança nacional, da justiça, iluminação pública etc. Assim, a oferta desses bens e serviços precisa ser feita pelo setor 
público, e seus custos devem ser repartidos de forma compulsória entre toda a sociedade.é 


Todos os bens privados, como automóveis, alimentos, vestuário, serviços pessoais, são rivais e excludentes. Um bem é 
rival ou não disputável quando o seu consumo por um agente impede o consumo por outros agentes. Por exemplo, quando 
alguém come um prato de comida, há um prato de comida a menos para alimentar outras pessoas. Por outro lado, um bem é 
exclusivo ou excludente quando pode-se impedir que alguém que não tenha pago por ele tenha acesso ao seu consumo. O dono 
de uma loja, por exemplo, pode impedir que alguém que não tenha pago por ele tenha acesso ao consumo da mesma. 


Os bens públicos podem ser considerados um caso extremo de externalidade positiva, pois beneficiam toda a coletividade, 
independentemente das pessoas desejarem comprá-los. 


Pelo fato dos bens públicos serem não excludentes, significa que é economicamente inviável excluir qualquer pessoa de 
desfrutar do consumo desses bens. Ninguém estaria disposto a declarar sua real disposição a pagar pelo benefício, pois outros 
indivíduos se beneficiariam, ainda que não pague por 1sso. Esse é o chamado problema do carona (“free rider”), relativo a 
pessoas que recebem o benefício de um bem público, mas não se dispõem a pagar por ele. 


Por esse motivo, uma das principais tarefas do estado é a provisão de bens públicos. O governo financia sua produção 
através da cobrança de impostos e tarifas, evitando o problema de revelação de preferências por parte dos consumidores, o que 


impede que seja oferecido pelo setor privado. 


5.2 BENS OU RECURSOS COMUNS 


Bens ou recursos comuns são bens que apresentam consumo rival, mas são excludentes. A atividade pesqueira é um 
exemplo. São utilizados por todos, mas não são propriedade de nenhum indivíduo. Esses bens não são providos por mercados 
competitivos simplesmente porque os seus produtores não teriam, por definição, como impedir que aqueles que não pagaram 
por eles tenham acesso aos mesmos. Como os indivíduos ignoram os custos de sua própria utilização, cria-se um problema 
conhecido como tragédia dos comuns, que pode levar ao consumo predatório do bem. Cada consumidor irá consumir o mais 
rápido quanto possível cada unidade desse bem, antes que outro o faça. Ou seja, são utilizados mais do que o desejável, o que 
pode ser caracterizado como uma externalidade negativa. 


A atuação do estado, nesses casos, é no sentido de reduzir o uso desses recursos comuns através da regulação ou imposição 
de tarifas, pedágios e impostos. 





QUESTÕES DE REVISAO 

l. O que são impostos específicos e impostos ad valorem”? Mostre graficamente o que ocorre com a oferta de mercado em cada 
caso. 

2. Discuta a incidência de um imposto sobre vendas e diga qual o papel das elasticidades-preço da oferta e da demanda. 

a Descreva as alternativas de política agrícola, do ponto de vista do governo, quando o preço mínimo for superior ao preço que 


vigora no mercado. Ilustre graficamente. 
4. Sobre externalidades: 
a) Qual a importância do conceito de externalidades? 
b)  Déexemplos de: 1. externalidade positiva no consumo 
2. externalidade positiva na produção 
3. externalidade negativa no consumo 
4. externalidade negativa na produção 
O que vem a ser os Impostos de Pigou? Qual a contribuição do Teorema de Coase nesse tema? 
Quais as características dos bens públicos? 


O que vem a ser o “problema do carona”? Dê um exemplo. 


e a a 


Explique o que vem a ser “tragédia dos comuns”. 


QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA 





IR Quando falamos em incidência de um imposto, estamos: 


a) Referindo-nos ao grupo que realmente paga o imposto ao governo, independentemente de o ônus ser, ou não, 
transferido para outro grupo qualquer. 


b) Medindo o ponto até o qual o imposto tende a reduzir os incentivos entre o grupo que o paga. 


c) ' Referindo-nos ao grupo que realmente paga a conta fiscal, não importando se é ele, ou não, que recolhe o dinheiro aos 
cofres públicos. 


d) ' Perguntando se o imposto em questão é progressivo ou regressivo. 
e)  Perguntando se o imposto em questão é direto ou indireto. 


2. Num mercado competitivo, o governo estabeleceu um imposto específico sobre determinado produto. A incidência do 
imposto se dará, simultaneamente, sobre produtores e consumidores, se: 


a) As curvas de oferta e demanda forem absolutamente inelásticas. 
b) A curva de demanda for absolutamente inelástica e a de oferta, algo elástica. 
Cc) A curva de demanda for infinitamente elástica e a de oferta, absolutamente inelástica. 


d) As curvas de oferta e demanda forem algo elásticas. 





E) As curvas de oferta e demanda forem infinitamente elásticas. 


O governo lança um imposto de vendas de $ 5 por unidade vendida, numa indústria competitiva. As curvas de oferta e 
procura têm alguma elasticidade no preço. Esse imposto faz com que, no diagrama de oferta e procura: 
a) Toda a curva de oferta desloque-se para a esquerda, num movimento que indique $ 5, mas (a menos que a procura seja 
perfeitamente elástica) o preço não aumente. 
b)  Todaa curva de oferta tenha um deslocamento para cima, que indique menos do que $ 5, mas (a menos que a procura 
seja altamente elástica) o preço terá um aumento de $ 5. 


C) Toda a curva de oferta tenha um deslocamento para a esquerda que indique menos do que $ 5, mas (a menos que a 
procura seja altamente inelástica) o preço aumente de mais que $ 5. 

d) Todaa curva de oferta tenha um deslocamento que indique $ 5, mas (a menos que a oferta seja perfeitamente elástica) 
qualquer aumento de preço seja menor do que $ 5. 

e) Toda a curva de procura tenha um deslocamento que indique $ 5, e o preço suba $ 5. 


Dadas as curvas de oferta e demanda 


S=p 
D=300-2p, 


o preço de equilíbrio, após um imposto específico de $ 15 por unidade, é igual a: 


a) 100 
b) 90 

C) 105 
d) 10 
e) nr.a. 


Com os dados da questão anterior, a arrecadação total do governo, após o Imposto, é igual a: 


a) 10.000 
b) 1.350 
C) 9.000 
d) 8.000 
e) nr.a. 


Ainda com os dados da questão 3, a parcela da arrecadação paga pelo consumidor é igual a: 


a) 450 
b) 1.350 
C) 900 
d) 90 
E) nr.a. 


Quanto maior a elasticidade-preço da demanda: 
a) Maior a receita total do governo, com a fixação de um imposto ad valorem. 
b) Menor a receita total do governo, com a fixação de um imposto específico. 
C) Maior a parcela do imposto paga pelos consumidores. 
d) Os produtores transferem todo o ônus do imposto aos consumidores. 
e) Maior a parcela do imposto paga pelos vendedores. 
Suponha que a demanda seja dada por D = 130 — 10p e a oferta por S = 10 + 2p. Com o objetivo de defender o produtor, é 
estabelecido um preço minimo de 12 reais por unidade. Aponte a alternativa correta: 
a) A política de subsídios é mais econômica para o governo que a política de comprar o excedente. 
b) A política de compras é mais econômica para o governo que a política de subsídios. 
C) O preço de equilíbrio é de 9,6 reais. 
d) Ao preço mínimo, a quantidade ofertada é 10. 
e) Ao preço mínimo, a quantidade demandada é 34. 


O diagrama a seguir representa o mercado do bem x. 


Preço Oferta 


' Demanda 


Q4 Quantidade 





Podemos afirmar corretamente que: 

a) A cobrança de um imposto específico sobre o bem x incidiria integralmente sobre os produtores. 

b) xéum bem “inferior”. 

c) Um aumento da renda dos consumidores deslocará a curva de oferta para a direita, elevando a quantidade produzida. 
d) A fixação de um preço minimo, p;, elevaria a quantidade de equilíbrio para g,. 


e) A cobrança de um imposto ad valorem incidiria em parte sobre os produtores e em parte sobre os consumidores. 


APÊNDICE MATEMÁTICO 





INCIDÊNCIA DE UM IMPOSTO SOBRE VENDAS 


Provaremos que as parcelas do imposto pagas pelo consumidor e pelo vendedor são, respectivamente, iguais a: 





sendo 7 = imposto de vendas 


que: 


Ap = Dj — Po 
Ap =p 


= parcela do imposto paga pelo consumidor 


Ai i 





— = parcela do imposto paga pelo vendedor 
FT 
Eps — elasticidade-preço da oferta 


E,p — elasticidade-preço da procura 


Considerando (po, q0) o ponto de equilíbrio inicial, antes do imposto, e (p1, q1) o ponto de equilíbrio após o imposto, temos 


PPP eAp E Po p' 


sendo Ap + Ap" =T(1) 


Graficamente: 








A partir da elasticidade-preço da procura, E AT: , temos 


Pa Lo. 
Ap =" —"Aq:—— (2) 








do Pr 
= Po Aq 
e da elasticidade-preço da oferta, E e , vem 
CG Ap 
Pp | 
Ap' =. Ag -—— (3) 
do E 


Considerando a parcela do imposto paga pelo consumidor, temos: 














1 
Po Ad = 
Ap To Epp 
Ap' + Ap D, N 1 A D, 
do E 
1 1 
Ap Epp Epp 
Ap'+ Ap 1 1 Ea Ep: 
—— + — + 
E E. E E 
PP ps Ds ED 
Ap E. 


Ap' + Ap Es + El) 


Epp 
E E 
ps "Pp 
Epp ii Ep) 


Como, por (1), Ap' + Ap = T, vem: 





* Em termos absolutos os mais ricos terminam consumindo mais, o 
que implica pagar mais Impostos indiretos. 

* Ou seja, a demanda permanece constante, reduzindo-se apenas a 
curva de oferta. 

* Vamos discutir o conceito de incidência no sentido econômico, que 
é diferente do conceito de incidência no sentido legal. A incidência 
econômica diz respeito sobre a quem efetivamente recai o ônus, 
enquanto a incidência legal refere-se a quem recolhe o imposto aos 
cofres públicos. No caso do imposto sobre vendas, quem recolhe é a 
empresa, mas ela tem condições de transferir parte do ônus aos 
consumidores, via aumento do preço do produto. 

* No Capítulo 7, tópico 4.7, “Custo social do monopólio”, 
mostramos o peso morto existente em mercados concentrados. 

* Conforme mostramos no Capítulo 3 (Elasticidades), a elasticidade- 
preço da demanda varia ao longo da curva. Em curvas mais 
horizontais, podemos supor que provavelmente o trecho relevante da 
curva de demanda que está sendo analisado pertence ao segmento 
elástico da demanda; mais vertical a curva, provavelmente o trecho 
relevante para análise apresenta demanda imelástica. 

º Provamos no Apêndice matemático que as parcelas do imposto 
pagas pelos consumidores e pelos vendedores são iguais a: 


Eps 
Epp + Ep: 
Ep 
Epo + Ep: 


* parcela do imposto paga pelo consumidor = 
* parcela do Imposto paga pelo vendedor = 


sendo E,, e É,, as elasticidades-preço da procura e da oferta, 
respectivamente. 


! Ver observação na nota de rodapé 3 deste capítulo. 
8 


No cálculo do Produto Nacional, que veremos no Capítulo 10, os 
bens públicos, por não terem um preço de mercado, são avaliados 
pelo seu custo de produção. Isso faz com que a participação do setor 
público, nas contas nacionais, seja medida pelos seus gastos. 


